
ATA Nº 013/2018 

Aos quinze  (02) dias  do  mês  de maio  de  dois  mil  e  dezoito (2018), às dezesseis horas e 

trinta minutos (16:30 hs), no Plenário Vereador Hilário Ferri da Câmara de Vereadores de 

Arvorezinha, Estado do Rio Grande do Sul, reuniram-se os (as) senhores (as) Vereadores 

(as) para uma Sessão Ordinária. O Presidente da Mesa Diretora, Vereador Tiago Santin 

Fornari, assumiu a direção dos trabalhos. Presentes os seguintes Vereadores: Daniel Borges 

de Lima, Nelso de Bona, Marisa Parisotto, Tiago Fornari, Alvaro Salvatori, Sueli Lodi 

Giordani, Jaime Borsatto, Osmar Desengrini e Leilaine Zanella. Havendo quórum 

regimental o Presidente declarou aberta a Sessão e imediatamente passou a palavra ao 

Capitão Ricardo da Brigada Militar e posteriormente a Presidente da ACISAR/CDL Iraci 

Fachinetto, que apresentaram aos Vereadores  o trabalho que a REDE vem desenvolvendo 

em nosso Município. A seguir o Presidente colocou em discussão e votação as Atas de nº 

011 e 012/2018, da Sessão Ordinária e Sessão Solene realizadas no dia dois (02) de maio de 

2018, sendo aprovadas integralmente e por unanimidade. Em seguida o Presidente solicitou 

a Vereadora Sueli a leitura de um trecho da Bíblia. A seguir o Presidente apresentou a 

seguinte pauta para a ordem do dia: - Projetos de Leis nº  083, 084, 085, 086, 087, 088, 089, 

090, 091, 092, 093, 094, 095, 096, 097 e 098/2018; - Projeto de Decreto Legislativo nº 

001/2018; - Anteprojeto de Lei  nº  001/2018; e, - Requerimentos nº 017 e 018/2018.  

Colocada a ordem do dia em discussão, o Vereador Nelsinho fez proposição para que o 

Projeto de Lei nº 095/2018 permaneça em estudo tendo em vista que surgiram algumas 

dúvidas a respeito do projeto. Colocada a Proposição em votação, aprovada por 

unanimidade.  Colocada a ordem do dia em votação, aprovada  por unanimidade. Ordem do 

Dia: - Projeto de Lei nº 083/2018, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar contrato 

de caráter temporário na função de Farmacêutico e dá outras providências”. Colocado em 

discussão, o Vereador Alvaro informou que a servidora que estava no cargo saiu e é preciso 

contratar outro farmacêutico com urgência. O Vereador Jaime disse que não houveram 

reclamações contra a pessoa que estava no cargo e sua continuidade dependia da vontade do 

Prefeito, mas não foi o que aconteceu. Disse que espera que o novo farmacêutico também 

desempenhe um bom trabalho. A Comissão de Justiça, Finanças e Orçamento emitiu parecer 

favorável ao projeto. Colocados o Parecer e o Projeto de Lei nº 083/2018 em votação, 

aprovados  integralmente e por unanimidade.  - Projeto de Lei nº 084/2018, que “Autoriza a 

abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 

0852018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras 

providências”; - Projeto de Lei nº 086/2018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional 

suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 087/2018, que “Autoriza a 

abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 

0882018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras 

providências”; - Projeto de Lei nº 089/2018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional 

suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 090/2018, que “Autoriza a 

abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 

0912018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras 

providências”; - Projeto de Lei nº 092/2018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional 

suplementar e dá outras providências”; - Projeto de Lei nº 0932018, que “Autoriza a 

abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências”, e, - Projeto de Lei nº 

094/2018, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras 



providências”. Após alguns debates, a Comissão de Justiça, Finanças e Orçamento emitiu 

pareceres favoráveis aos projetos. Colocados os Pareceres e os Projetos de Leis nº 084, 085, 

086, 087, 088, 089, 090, 091, 092, 093 e 094/2018 em votação, aprovados  integralmente e 

por unanimidade. - Projeto de Lei nº 096/2018, que “Prorroga o prazo de vigência da Lei 

Municipal nº 2736, de 18 de maio de 2016 e dá outas providências.” Colocado em 

discussão, o Vereador Alvaro informou que o projeto prorroga o prazo em dois anos para 

quem quer regularizar os imóveis em situação irregular. O Vereador Nelsinho disse que são 

construções feitas em desconformidade com o Plano Diretor e na gestão passada foi 

aprovada uma lei para que fosse dada a oportunidade para as pessoas  regularizarem os 

imóveis e esse projeto prevê apenas mais prazo pra isso. A Comissão de Justiça, Finanças e 

Orçamento emitiu parecer favorável ao projeto. Colocados o Parecer e o Projeto de Lei nº 

096/2018 em votação, aprovados  integralmente e por unanimidade. - Projeto de Lei nº 

097/2018, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar bens patrimoniais que 

especifica.” O Vereador Jaime apresentou a Emenda Modificativa nº 001, dando a seguinte 

redação ao artigo segundo: “Art.2º- O Poder Executivo municipal determinará as 

providências e baixará as instruções necessárias ao procedimento de venda, sendo que, em 

hipótese alguma, podem ser alienados por preço inferior ao de avaliação.” Colocados em 

discussão, o Vereador Jaime informou que a emenda tem o objetivo de evitar que seja dado 

outro bem em dação de pagamento dos bens leiloados, o que pode vir a prejudicar o  

município. O Vereador Alvaro disse que os bens patrimoniais  não tem utilidade para o 

município e por isso serão leiloados. O Vereador Jaime citou alguns itens que serão 

leiloados, como por exemplo, um caminhão, um veículo Palio, um veículo Fiesta e 

implementos agrícolas, todos em péssimo estado de conservação. A Comissão de Justiça, 

Finanças e Orçamento emitiu pareceres favoráveis a Emenda e ao projeto. Colocados os 

Pareceres, a Emenda Modificativa nº 001 e o Projeto de Lei nº 097/2018 em votação, foram 

todos aprovados por unanimidade.  - Projeto de Lei nº 098/2018, que “Autoriza o Poder 

Executivo Municipal a celebrar contrato de caráter temporário na função de Mecânico e dá 

outras providências.” Colocado em discussão, o Vereador Alvaro disse que a contratação é 

necessária para que seja possível fazer pequenos reparos na frota de veículos do Município, 

sem a necessidade de levar em oficinas, o que vai gerar economia aos cofres públicos. O 

Vereador Nelsinho disse que o cargo é de suma importância e apesar de que antigamente o 

cargo estava ocupado e depois extinto, acredita que isso deve ser revisto e contratar agora. O 

Vereador Jaime disse que deveria ser exigido um período de experiência no cargo para 

comprovar a capacidade do mecânico e da maneira que o projeto se encontra é contrário ao 

projeto. A Comissão de Justiça, Finanças e Orçamento emitiu parecer contrário ao projeto, 

sendo que o Vereador Osmar é favorável. Colocado o Parecer em votação, aprovado por 

cinco (05) votos contra quatro (04). Colocado o Projeto de Lei nº 098/2018 em votação, 

reprovado por cinco (05) votos contra quatro (04). Votaram contra o Parecer e a favor do 

Projeto os Vereadores do PDT. – Projeto de Decreto Legislativo nº 001/2018, que “Autoriza 

a abertura de Crédito Suplementar que especifica.” A Comissão de Justiça, Finanças e 

Orçamento emitiu parecer favorável ao projeto. Colocados o Parecer e o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 001/2018 em votação, aprovados  integralmente e por unanimidade. - 

Anteprojeto de Lei nº 001/2018, de autoria do Vereador Jaime, que “Dispõe sobre o 

Programa Municipal de Incentivo à Agricultura/Agropecuária do nosso Município.” 

Colocado em discussão, o Vereador Jaime disse que o anteprojeto prevê incentivos no setor 



agropecuário do nosso Município e abrange muito mais áreas daquele projeto apresentado 

pelo Poder Executivo e que está em estudo nesta Casa. O Vereador Nelsinho lembrou que 

no governo passado não houve apoio aos setores agropecuário e industrial do nosso 

Município, e não havendo incentivo não gerou aumento da produção e consequentemente de 

renda e impostos para a municipalidade e agora vai cobrar do Executivo que incentivos 

sejam concedidos em diversas áreas. O Vereador Alvaro lembrou que na administração do 

PDT foram concedidos diversos incentivos e na administração passada muito pouco foi feito 

nessa área e informou que mais projetos de incentivo serão apresentados à Câmara pelo 

Executivo Municipal. Colocado o Anteprojeto de Lei nº 001/2018 em votação, aprovado por 

unanimidade. - Requerimento nº 017/2018, de autoria dos Vereadores do PDT, que 

solicitam uma homenagem a Brigada Militar e a Polícia Civil de Arvorezinha. Colocado em 

discussão, o Vereador Nelsinho destacou o excelente trabalho feito pela Brigada Militar e 

Polícia Civil nessas últimas semanas. Colocado o Requerimento nº 017/2018 em votação, 

aprovado por unanimidade. - Requerimento nº 018/2018, de autoria dos Vereadores do 

MDB e PP, que solicita ao Executivo Municipal a aquisição de um Distribuidor de Adubo 

Orgânico Seco para ser utilizado pelos produtores rurais. Colocado em discussão, a 

Vereadora Marisa informou que muitos agricultores estão reivindicando esse equipamento e 

acredita que é de muita necessidade para que os agricultores possam utilizá-lo com o 

objetivo de aumentar a produtividade na agricultura. O Vereador Nelsinho disse que é 

agricultor e sabe a utilidade que tem esse tipo de equipamento e  informou que a Secretaria 

da Agricultura já está trabalhando para adquirir diversos equipamentos agrícolas. Colocado 

o Requerimento nº 018/2018 em votação, aprovado por unanimidade. A seguir passou-se ao 

Grande Expediente: o Vereador Jaime comentou sobre a intensão da ACISAR/CDL instalar 

câmeras de segurança em nossa cidade e lembrou que há muito tempo vem trabalhado para 

que isso se torne realidade.  

      

 

 

 

 

 

 

 Nada mais havendo para ser registrado, às dezoito  horas e vinte minutos  (18:20 hs) o 

Presidente declarou  encerrada a Sessão Ordinária. Lavrei a presente Ata, que após discutida 

e colocada em votação, será devidamente assinada. 


